
Cinco projetos do Judi-
ciário chegaram à As-
sembleia Legislativa na 

última semana e poderão ser po-
lêmicos. Eles extinguem cargos 
e criam outros, estabelecem fun-
�o�}�H�V�� �J�U�D�W�L�¿�F�D�G�D�V�� �H�� �U�H�D�M�X�V�W�D�P�� �E�H-
nefício de vale-refeição. Juntos, 
�S�R�G�H�U�m�R�� �J�H�U�D�U�� �X�P�� �L�P�S�D�F�W�R�� �¿�Q�D�Q-
ceiro de R$ 11 milhões. Segundo 
o Tribunal de Justiça do Rio Gran-
de do Sul, os recursos sairão do 
orçamento próprio do Judiciário. 
O assunto pode resultar em mais 
debates porque os pedidos ocor-
rem logo depois de o governador 
José Ivo Sartori (PMDB) ter cha-
mado os demais poderes – Judici-
ário e Legislativo – e instituições 
a ajudar a colaborar na política de 
corte de despesas. 

O pedido foi feito por Sartori 
durante discurso no parlamento, 
na última terça-feira, na abertura 
do ano legislativo. Para o presi-
dente do Conselho de Comunica-
ção Social do TJ, desembargador 
Túlio Martins, há uma diferença 
entre economizar e ser solidário 
na crise e parar de trabalhar. “É 

o mínimo para manter atividades 
�I�X�Q�F�L�R�Q�D�Q�G�R�´�����M�X�V�W�L�¿�F�D���D�V���S�U�R�S�R�V-
tas.

“O Tribunal de forma alguma 
cria obstáculos à boa administra-
ção”, assegura o desembargador. 
Segundo ele, existe no Estado um 
grande volume de processos – são 
em torno de 6 milhões atualmente 
em tramitação – e há cargos novos 
e ainda sem provimento. O de-
sembargador espera que a Assem-

bleia aprove com tranquilidade os 
projetos.

O líder do governo na Assem-
bleia, deputado Alexandre Postal 
(PMDB), considera que os proje-
tos não precisam ser “aprovados 
amanhã”. “Agora é o momento 
de cada um dar a sua cota de con-
tribuição”, argumenta. “O que o 
governador pediu foi um esforço 
para todos os órgãos”. 

O parlamentar lembrou que o 

poder Executivo está, por exem-
plo, cortando 35% de seus cargos 
em comissão e que também na 
Assembleia são suprimidos car-
�J�R�V�����(�O�H���D�¿�U�P�D���D�L�Q�G�D���T�X�H���H�P�E�R�U�D��
os gastos previstos nos projetos 
saiam do orçamento do Judiciá-
rio, o caixa é um só. Postal lembra 
que até chegar em votação, as ma-
térias ainda têm de ir para a pauta, 
passar por comissões, o que pode 
demorar um pouco.

Judiciário envia projetos à Assembleia
Propostas alteram cargos e FGs. Líder do governo diz que não há pressa e é preciso economizar
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Desembargador do Tribunal de Justiça do RS espera que Parlamento aprove projetos com tranquilidade
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�XPL 24/2015: extingue 96 car -
gos efetivos de serviços auxiliares, 
que estão vagos, e outras 61 fun-
ções regidas pela CLT e cria 116 
cargos de técnico judiciário e 15 
de analista judiciário.
Impacto : seria de R$ 7,7 mi-
lhões, mas o TJ informa que não 
irá gerar impacto devido à extin-
ção dos cargos.

�XPL 25/2015: extingue e cria 
cargos.

�XPL 26/2015: cria 16 cargos de 
assistente social judiciário, 8 de 
�H�V�F�U�L�Y�m�R���H���X�P�D���I�X�Q�o�m�R���J�U�D�W�L�¿�F�D�G�D��
�G�H�� �R�¿�F�L�D�O�� �H�V�F�U�H�Y�H�Q�W�H�� �Q�D�� �&�R�P�D�U�F�D��
de Porto Alegre.
Impacto : R$ 3,3 milhões.

�XPL 27/2015: cria 14 funções 
�J�U�D�W�L�¿�F�D�G�D�V�� �H�� �X�P�� �F�D�U�J�R�� �H�P�� �F�R-
missão nos Serviços Auxiliares do 
TJ-RS.
Impacto : R$ 753,8 mil.
�XPL 28/2015: reajusta o auxí-
lio-refeição em 14,6% (para R$ 
19,90) e acaba com a contribuição 
de 6% dos servidores.
Impacto : R$ 6,8 milhões.

* Somados, os cinco acarreta-
riam impacto de R$ 11 milhões (o 
que não seria de imediato, mas a 
critério da administração do TJ). 
Segundo o TJ, os PLs 109/2014, 
24/2015, 25/2015 e 30/2015, 
juntos, reduzirão despesas em 
�5�������������������������������Q�R���D�Q�R���¿�V�F�D�O���G�H��
2015. (Fonte: TJ/RS)
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APARTE

DIREITOS POLÍTICOS CASSADOS

O atual presidente estadual do PT, Ary Vanazzi, teve 
seus direitos políticos cassados por cinco anos e foi conde-
nado a devolver R$ 8.002.815,53 aos cofres da prefeitura 
de São Leopoldo, por ter autorizado despesas e contrata-
ções irregulares e ter deixado restos a pagar sem dinheiro 
�Q�R���F�D�L�[�D�����Q�R���¿�Q�D�O���G�H���V�H�X���P�D�Q�G�D�W�R���F�R�P�R���S�U�H�I�H�L�W�R���H�P��������������
A decisão é da juíza Adriane de Mattos Figueiredo em ação 
civil pública interposta pelo Ministério Público.

Na sentença, a juíza ressalta que o ato de Vanazzi, de 
contrair “obrigações/despesas retro-referidas, dentro dos 
dois últimos quadrimestres do seu mandato, sem que exis-
�W�L�V�V�H�� �V�X�¿�F�L�H�Q�W�H�� �G�L�V�S�R�Q�L�E�L�O�L�G�D�G�H�� �G�H�� �F�D�L�[�D�� �S�D�U�D�� �H�V�W�H�� �H�I�H�L�W�R����
decorreu na violação do art. 42 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, bem como do art. 10, IX, da Lei n. 8.429/92, e, via 
de consequência, dos princípios da administração pública, 
especialmente, o da legalidade, agindo o réu em desacordo 
e fora daquilo expressamente determinado em lei”. Vanazzi 
impugnou o valor no mesmo dia da decisão, mas a juíza 
rejeitou a apelação. Ainda cabe recurso. 

MAIS UM

O deputado federal Alceu Moreira (PMDB) é mais um 
parlamentar gaúcho a assinar a lista que pede a instalação da 
CPI da Petrobras. Oito parlamentares já estavam na defesa 
da Comissão Parlamentar de Inquérito: Darcísio Peron-
di (PMDB), Jerônimo Goergen (PP), Luis Carlos Heinze 
(PP), José Stédile (PSB), Heitor Schuch (PSB), Pompeo de 
Mattos (PDT), Nelson Marchezan Júnior (PSDB) e Onyx 
Lorenzoni (DEM). O presidente da Câmara dos Deputa-
dos, Eduardo Cunha (PMDB), autorizou nesta quinta-feira 
a criação de uma nova CPI da Petrobras.

Oministro da Secretaria de 
Aviação Civil Eliseu Padilha 
informou nesta sexta-feira que 

somente depois da decisão sobre a am-
pliação do Aeroporto Internacional Sal-
gado Filho, em Porto Alegre, o governo 
avaliará outras opções para o Estado, 
como um novo aeroporto. A previsão 
dele é que a partir de 2030 comece a 
haver uma saturação do terminal na ca-
pital. “Em 2018 ou 2019 teremos que 
pensar alternativas para não sermos sur-
preendidos mais tarde”. E, além de Por-
tão e Nova Santa Rita, onde está inicial-
mente previsto o 20 de Setembro, outras 
cidades postulam receber um aeroporto. 

O ministro citou Gravataí, Passo Fun-
do, Eldorado, Caxias do Sul e Vacaria. 
Mas o único estudo concreto existente, 
segundo ele, é o que prevê a construção 
em Portão e Nova Santa Rita. A inten-
ção do governo é construir o terminal 
por meio de Parceria Público-Privada. 
Haveria leilão para a escolha de grupo 
de empresas interessado e a concessão 
do serviço por 20 a 30 anos. Ainda con-
�I�R�U�P�H���3�D�G�L�O�K�D�����G�H�Y�H���¿�F�D�U���S�D�U�D���R���G�L�D����������
quando o Conselho de Administração 
da Infraero se reunirá em Brasília, a ‘ba-
�W�L�G�D���G�H���P�D�U�W�H�O�R�¶���S�D�U�D���F�R�Q�¿�U�P�D�U���D�V���R�E�U�D�V��
de ampliação da pista de pousos e deco-
lagens do Salgado Filho.

Um novo aeroporto 
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AUXÍLIO�MORADIA

Representantes de entidades 
de representação de servidores 
reuniram-se nesta sexta-feira (6), 
com o procurador-geral do Esta-
do, Euzébio Ruschel, para tratar 
de ações contra o pagamento de 
auxílio-moradia a juízes e pro-
motores. O encontro, realiza-
do na sede da PGE, na Capital, 
contou com representantes do 
SindjusRS, SimpeRS, SindisP-
GE e Ceape-TCE. Os dirigentes 
sindicais manifestaram a neces-
sidade de uma reação para cessar 
a liminar concedida no dia 16 de 
janeiro pela desembargadora Iris 
Helena Medeiros Nogueira, que 
derrubou o veto da Assembleia 
Legislativa ao auxílio-moradia, 
�H�P���O�H�L���D�S�U�R�Y�D�G�D���Q�R���¿�Q�D�O���G�H������������

O argumento contra a limi-
nar leva em conta o artigo 102 
da Constituição Federal, que diz 
que cabe ao Supremo Tribunal 
Federal o julgamento de ação em 
que membros do próprio tribunal 
sejam parte interessada, como é 
o caso do auxílio-moradia.

�5�X�V�F�K�H�O���D�¿�U�P�R�X���T�X�H���D���3�*�(��
está analisando a questão da 
competência ou não do Tribunal 
de Justiça para julgar a matéria e 
pretende agilizar a apresentação 
ao governador José Ivo Sarto-
ri de seu parecer. Ele prometeu 
para esta semana um posiciona-
mento da PGE sobre a questão.


